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Simulado Especial 
3º Simulado TCE/RJ 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do TCE/RJ; 

2 – A prova contém 200 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora CESPE, 
com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado”. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia Concursos no 
YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, pois o vídeo 
ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-TCE-RJ-07-03     
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CONHECIMENTOS BÁSICOS  
 

PORTUGUÊS 
 
TEXTO I  
 

Depois de oito anos na Polícia Militar (PM) do 
Amapá, a soldado Edlane Barreto, de 35 anos, conseguiu 
realizar um sonho: integrar a elite do Batalhão de Operações 
Especiais (BOPE). Ao longo de 62 dias intensos de 
treinamentos físicos e psicológicos, ela conseguiu desbancar 
outros 33 candidatos e se tornou a primeira mulher a fazer 
parte da Companhia de Choque. As marcas no rosto e o cabelo 
raspado ao fim do treinamento mostram parte das 
dificuldades enfrentadas debaixo de um calor amazônico com 
temperatura média de 35ºC em Macapá. 

"Nunca pensei em desistir. Quando eu entrei, já 
pensava na formatura. Desistir nunca passou pela minha 
cabeça. Quando via meus colegas de farda saindo, era um 
incentivo para continuar. O Choque, pelas questões do 
treinamento, era como se fosse uma muralha para mim. É algo 
inexplicável, foi um sonho realizado. Houve essa oportunidade 
e consegui realizar um projeto pessoal", conta Edlane, aluna 
de número 22. 

Dos 46 participantes que iniciaram o treinamento, 
apenas 13 chegaram ao final, sendo Edlane a única mulher. Ela 
não será a primeira a compor o BOPE amapaense, contudo, é 
a pioneira na Companhia de Choque, considerada a elite do 
referido batalhão, criado por decreto de 2002. 

A militar ainda está na vanguarda por ser a primeira 
a terminar um curso misto, composto por homens e mulheres. 
Nesse tipo de treinamento, não existe diferença de 
tratamento por conta do gênero. Todos são submetidos às 
mesmas dificuldades. Edlane lembra que quanto mais tempo 
longe da família, maior era o desafio de permanecer. Casada e 
com um filho de 12 anos, ficou muito tempo longe de casa pelo 
período exigido no curso. Ela se apresentava por volta de 4h 
no quartel e retornava às 22h durante seis dias na semana. 

https://www.uol.com.br/universa/noticias/redacao/2019/11/14/ela
-raspou-a-cabeca-para-ser-primeira-mulher-do-bope-ap-desistir-
nunca.htmConsiderando os aspectos estruturais e linguísticos do 

texto I, julgue os itens a seguir. 

 
Considerando os elementos linguísticos do texto I, julgue 

os itens a seguir.  
 
01. De acordo com o texto, Edlane, a primeira mulher a 

ser admitida no BOPE amapaense, já era membro da 
polícia militar.  

 
02. Depreende-se do texto que Edlane foi vigésima-

segunda colocada na classificação do curso.  
 
03. De acordo com o quarto parágrafo, houve cursos 

mistos anteriormente, os quais nenhuma mulher 
concluiu.  

 

04. No primeiro parágrafo, o vocábulo “desbancar” foi 
empregado no sentido de “suplantar”.    

 
05. Do último período do texto, depreende-se que 

Edlane passava apenas os domingos com a família.    
 
06. Segundo as informações veiculadas no texto, o 

Choque é uma subdivisão de elite dentro do BOPE 
Amapá.    

 
07. A vírgula após “amapaense” (3º parágrafo), sem 

prejuízo à correção gramatical, poderia ser substituída 
por ponto e vírgula.  

 
08. Não prejudicaria a correção gramatical a inserção do 

segmento “que foi” imediatamente antes de “criado” 
(3º parágrafo)    

 
09. O acento grave em “às 22h” (4º parágrafo) poderia 

ser suprimido, sem prejuízo à correção gramatical.    
 
10. Sem prejuízo da correção gramatical e da coerência 

do texto, o período “O Choque, pelas questões do 
treinamento, era como se fosse uma muralha para 
mim.” (2º parágrafo) poderia ser reescrito da seguinte 
forma: Devido às questões do treinamento, o Choque, 
para mim, era como se fosse uma muralha. 

 
11. As aspas empregadas no segundo parágrafo indicam 

comentário reproduzido em discurso direto.   
 
12. No segmento “não existe diferença de tratamento 

por conta do gênero” (4º parágrafo) a forma verbal 
poderia ser substituída, sem prejuízo à correção 
gramatical, por “tem” — não tem diferença de 
tratamento por conta do gênero.  
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TEXTO II 
 

O Facebook é, de longe, a maior rede da história da 
humanidade. Nunca existiu, antes, um lugar onde 1,4 bilhão 
de pessoas se reunissem – e 936 milhões entrassem todo 
santo dia (só no Brasil, 59 milhões). Metade de todas as 
pessoas com acesso à internet, no mundo, entra no Facebook 
pelo menos uma vez por mês. Ele tem mais adeptos do que a 
maior das religiões (a católica, com 1,2 bilhão de fiéis), e mais 
usuários do que a internet inteira tinha dez anos atrás. Em 
suma: é o meio de comunicação mais poderoso do nosso 
tempo, e tem mais alcance do que qualquer coisa que já tenha 
existido. A maior parte das pessoas o adora, não consegue 
conceber a vida sem ele. Também pudera: o Facebook é ótimo. 
Nos aproxima dos nossos amigos, ajuda a conhecer gente nova 
e acompanhar o que está acontecendo nos nossos grupos 
sociais. Mas essa história também tem um lado ruim. Novos 
estudos estão mostrando que o uso frequente do Facebook 
produz alterações físicas no cérebro. Quando estamos nele, 
ficamos mais impulsivos, mais narcisistas, mais desatentos e 
menos preocupados com os sentimentos dos outros. E, de 
quebra, mais infelizes. 

(adaptado de superinteressante) 

 
13. De acordo com o texto, o Facebook tornou-se tão 

grande e difundido pelo mundo que as pessoas que 
utilizam a internet já não conseguem viver sem ele.  

 
14. Infere-se que o uso excessivo do Facebook pode 

reduzir os níveis de empatia do usuário.  
 
15. Haveria prejuízo gramatical se a forma “Nos” fosse 

deslocada para imediatamente após “aproxima”, feitos 
os devidos ajustes na inicial. 

 
16. No segmento “acompanhar o que está 

acontecendo”, a partícula “que” funciona como 
pronome e relaciona duas orações.  

 
17. As vírgulas que isolam o advérbio “antes” são 

facultativas.  
 
18. A forma verbal “entra”, empregada no terceiro 

período, poderia ser flexionada no plural, sem prejuízo 
à correção gramatical ou ao sentido original.  

 
19. A inserção da forma “há” imediatamente antes de 

“dez anos” não alteraria a correção gramatical do texto 
nem afetaria suas relações coesivas.  

 
20. A forma “onde” poderia ser adequadamente 

substituída por “aonde”, tendo em vista a referência a 
lugar físico. 

 
 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

21. O Consumerism estava focado na redução de custos 
e no aumento da eficiência como principal objetivo das 
reformas.  

 

22. A administração pública brasileira, marcada pela 
cultura burocrática e regida pelo princípio do mérito 
profissional, chegou a se consolidar, no conjunto, como 
uma burocracia profissional nos moldes weberianos.    

 

23. Uma das principais disfunções da Burocracia é a 
perda da visão global da organização – a divisão de 
trabalho pode levar a que os funcionários não tenham 
mais a compreensão da importância de seu trabalho 
nem quais são as necessidades dos clientes ou dos 
outros órgãos da instituição. 

 

24. De acordo com Bresser, a reforma do PDRAE tinha, 
como um dos seus objetivos, a delimitação mais precisa 
da área de atuação do Estado e A descentralização dos 
serviços sociais para estados e municípios.  

 

25. Com a ascensão de Getúlio Vargas 
democraticamente em 1930, o Estado buscou 
descentralizar o poder, aumentando o poder e a 
autonomia dos estados. 

 

26. O governo Juscelino Kubitschek ficou marcado pelo 
que se chamou de Administração Paralela. Seu estilo 
era voltado a evitar ao máximo os conflitos, portanto 
quando tinha um problema a resolver ele preferia criar 
outra estrutura estatal (normalmente uma autarquia) 
do que reformar ou extinguir alguma já existente.  

 

27. A accountability vertical refere-se ao controle 
exercido pela sociedade civil, muitas vezes 
representada por ONGs, sindicatos e associações. Estas 
instituições, em busca de denunciar abusos e 
desmandos dos agentes públicos, exercem uma 
pressão legítima sobre a Administração Pública.  

 

28. As dimensões da Accountability, de acordo com 
Schedler, envolvem a informação, a justificação e a 
punição.   

 

29. As novas tecnologias de informação e comunicação 
estão facilitando o controle social pela sociedade, pois 
permitem um acesso maior e mais rápido a toda uma 
gama de informações relativas às ações do Poder 
Público. 

 

30. Os quatro princípios do governo aberto, segundo a 
Open Government Partnership (OGP) são os seguintes: 
transparência, Accountability, participação 
governamental e tecnologia e inovação. 
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ANÁLISE DE DADOS E INFORMAÇÕES 
 

 
 
As pessoas recebem muitas informações no seu dia a dia, 

mas nem tudo fica retido,  nem tudo é útil, nem tudo 
será utilizado mais adiante." 

Tendo o texto como motivação, e com base na tabela, 
responda os itens 31 a 34 

 
31. Contextualizando dado, informação e conhecimento, 

ao extrair o valor da coluna 2, linha 2, temos o número 
35, que é definido como uma informação. 

 
32. Os dados estão estruturados em uma tabela, logo é 

possível afirmar que a terceira coluna traz as 
informações a respeito do salário, exemplificando 
conceito de conhecimento tácito. 

 
33. Inteligência é analisar os dados da tabela e constatar 

que as mulheres possuem média salarial maior do que 
a dos homens 

 
34. Um grupo de estudantes, com o mesmo nível de 

conhecimento, reuniu-se para analisar a tabela. Um 
deles, usando sua inteligência, constatou que há um 
desnivelamento econômico na cidade de São Paulo, e 
portanto, sugeriu a criação de um programa chamado 
de pacote de incentivo ao emprego. Para isso, propôs 
desoneração da folha de pagamento das empresas. 

 
35. TCU propôs cinco motivos para os órgãos abrirem 

seus dados, sendo um deles a necessidade de coletar 
os dados diretamente na fonte, havendo apenas a 
necessidade de consolidação deles. 

 
36. A operação de slice em um modelo de dados 

dimensional visa recuperar informações que 
geralmente são uma visão tridimensional do problema, 
também conhecida como subconjunto do cubo.  

 
37. Uma variação da operação de rotação (pivot) é a 

cross-join, que realiza navegação nos dados por meio 
de mudança de hierarquia. 

 
38. Transações distribuídas já são uma realidade no 

mercado, haja vista que cada vez mais as aplicações 
estão trabalhando com banco de dados 
independentes. Mesmo nesse contexto, as operações 

de atomicidade, consistência, isolamento e 
durabilidade devem ser garantidas. 

 
 
Use as figuras para responder as questões 39 e 40 
 

 
 
39. As figuras trazem um exemplo de projeto conceitual, 

lógico e físico, respectivamente nessa ordem. 
 
40. A modelagem conceitual está mais próxima ao 

usuário, podendo ter elementos que não representam 
exatamente o mundo real. Ademais, sua função 
principal é garantir que os requisitos dos stakeholders 
foram encontrados e não conflitam. Já o modelo físico, 
preocupa-se em descrever como os dados serão 
armazenados nas tabelas, sua integridades 
(referencial, lógico e de domínio) e o paradigma do 
SGBD, sem necessidade de saber o fornecedor 

 
 

AUDITORIA GOVERNAMENTAL  
 
No que tange à gestão de riscos no setor público, julgue 

os itens a seguir: 
 
41. O gerenciamento de riscos corporativos é um 

processo conduzido em uma organização pelo 
conselho de administração, diretoria e demais 
empregados, sendo aplicado no estabelecimento de 
estratégias formuladas para identificar, em toda a 
organização, eventos com potencial de afetá-la, e 
administrar os riscos de modo a mantê-los compatível 
com o apetite a risco correspondente. o que possibilita 
uma garantia apenas razoável do cumprimento dos 
seus objetivos. 

 
42. O gerenciamento de riscos corporativos possibilita 

uma garantia integral de que os objetivos da 
organização serão cumpridos. 
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43. A estrutura do COSO II – Enterprise Risk Management 
é orientada para a realização de objetivos em três 
categorias, conforme descrito a seguir: operações, 
comunicação e conformidade. 

 
44. No contexto da gestão de riscos, pode haver uma 

função ou unidade organizacional de compliance que 
monitore riscos específicos de não conformidade com 
leis e regulamentos, reportando-se diretamente às 
instâncias de governança ou à alta administração e aos 
órgãos reguladores. 

 
Os controles internos da gestão não devem ser 

implementados de forma circunstancial, mas como 
uma série de ações que permeiam as atividades da 
organização. Essas ações se dão em todas as operações 
da organização de modo contínuo, inerentes à maneira 
pela qual o gestor administra a organização. Em relação  

 
45. Além dos controles internos da gestão, os órgãos e 

entidades do Poder Executivo federal podem 
estabelecer instâncias de segunda linha (ou camada) de 
defesa, para supervisão e monitoramento desses 
controles internos. Assim, comitês, diretorias ou 
assessorias específicas para tratar de riscos, controles 
internos, integridade e compliance, por exemplo, 
podem se constituir em instâncias de supervisão de 
controles internos. 

 
46. Os controles internos da gestão mencionados acima 

se confundem com as atividades do Sistema de 
Controle Interno relacionadas no artigo 74 da 
Constituição federal. 

 
Em relação aos conceitos de Auditoria de Conformidade 

e Auditoria Operacional, avalie os itens a seguir: 
 
47. A auditoria operacional realizada pelas EFS 

(Entidades Fiscalizadores Superiores) é o exame 
independente, objetivo e confiável que analisa se 
empreendimentos, sistemas, operações, programas, 
atividades ou organizações do governo estão 
funcionando de acordo com os princípios de 
economicidade, eficiência e efetividade e se há espaço 
para aperfeiçoamento. 

 
48. A auditoria de conformidade visa contribuir para a 

boa governança, accountability e transparência, 
procurando fornecer novas informações, análises ou 
percepções e, quando apropriado, recomendações 
para melhoria. 

 
49. Objeto da auditoria operacional refere-se à questão 

(“o que é auditado”) e é delimitado pelo escopo da 
auditoria. Os objetos de uma auditoria operacional 

podem ser programas específicos, empreendimentos, 
sistemas, entidades ou fundos e podem incluir certas 
atividades (com seus produtos, resultados e impactos) 
ou situações existentes, incluindo causas e efeitos. 

 
50. O princípio da eficácia diz respeito ao atingimento 

dos objetivos estabelecidos e ao alcance dos resultados 
pretendidos. 

 
51. O principal objetivo da auditoria de conformidade é 

fornecer ao(s) usuário(s) previsto(s) informações sobre 
se as entidades públicas auditadas seguem decisões 
parlamentares, leis, atos legislativos, políticas, códigos 
estabelecidos e termos acordados. 

 
52. O objeto da auditoria de conformidade delimita o 

escopo e o que será auditado. O escopo depende das 
necessidades do(s) usuário(s) previsto(s), do nível da 
asseguração decidido, do risco que foi avaliado, da 
competência e dos recursos disponíveis na EFS. 

 
Julgue os itens a seguir acerca da Auditoria no Setor 

Público. 
 
53. Estruturas de relatório financeiro aceitáveis 

normalmente exibem certos atributos que asseguram 
que a informação fornecida nas demonstrações 
financeiras tenha valor para os usuários previstos, 
Nesse contexto, o atributo da confiabilidade prevê que 
a informação contida nas demonstrações financeiras é 
clara e abrangente e não dá margem a interpretações 
significantemente diversas. 

 
54. Auditorias de demonstrações financeiras conduzidas 

de acordo com as ISSAI são trabalhos de asseguração 
razoável. Asseguração razoável significa um nível alto 
de asseguração, mas não absoluto, dadas as limitações 
inerentes a uma auditoria. 

 
55. O auditor deve desenvolver uma estratégia global de 

auditoria que inclua o alcance, a época e direção da 
auditoria, bem como um plano de auditoria. A 
estratégia global de auditoria orientará o auditor no 
desenvolvimento do plano de auditoria. A estratégia de 
auditoria deve – dentre outros – incluir a descrição da 
natureza, época e extensão dos procedimentos de 
avaliação de risco planejados. 
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CONTROLE EXTERNO 
 
Acerca do controle externo no âmbito municipal, julgue 

os itens a seguir. 
 
56. É inconstitucional emenda à constituição de estado 

da Federação destinada a extinguir um tribunal de 
contas dos municípios, com o propósito de extinguir 
um órgão estadual específico para o controle das 
contas municipais. 

 
57. Para a realização do controle externo dos municípios, 

mostra-se constitucional a instituição de órgão 
estadual denominado tribunal de contas dos 
municípios, situação em que este será o órgão que 
prestará auxílio às câmaras de vereadores, detentoras 
da titularidade do controle externo nos municípios. 

 
58. É inconstitucional norma de constituição estadual 

que dispense a apresentação de parecer prévio sobre 
as contas de chefe do Poder Executivo municipal, 
quando extrapolado o prazo para emissão da opinião 
pelo Tribunal de Contas. 

 
59. O julgamento das contas dos prefeitos dos 

municípios possui caráter político, motivo pelo qual é 
dispensável a concessão do contraditório e da ampla 
defesa por ocasião do julgamento, desde que a 
oportunidade de defesa já tenha se realizado perante 
o órgão técnico de controle. 

 
60. O julgamento das contas dos prefeitos municipais 

depende de aprovação ou rejeição de dois terços dos 
membros da câmara municipal. 

 
61. O parecer técnico elaborado pelo tribunal de contas 

tem natureza meramente opinativa, competindo 
exclusivamente à câmara de vereadores o julgamento 
das contas anuais do chefe do Poder Executivo local, 
sendo incabível o julgamento ficto das contas por 
decurso de prazo. 

 
Com relação à natureza jurídica e às funções dos 

tribunais de contas, julgue os itens a seguir. 
 
62. As decisões dos tribunais de contas fazem coisa 

julgada administrativa. 
 
63. Os tribunais de contas se submetem ao controle do 

Conselho Nacional de Justiça, em relação aos aspectos 
funcionais de seus membros e administrativos da 
própria Corte. 

 

64. A fiscalização contábil tem o objetivo de controlar a 
legalidade dos atos de arrecadação de receitas e 
realização de despesas. 

 
65. A apreciação para fins de registro dos atos de 

admissão de pessoal insere-se na função fiscalizatória 
dos tribunais de contas. 

 
Julgue os itens a seguir com base na Constituição do 

Estado do Rio de Janeiro e demais disposições 
aplicáveis aos tribunais de contas. 

 
66. As contas do Tribunal de Contas do Município do Rio 

de Janeiro serão submetidas, anualmente, à apreciação 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 

 
67. Três conselheiros do TCE-RJ serão escolhidos pelo 

Governador do Estado, sendo um entre os 
conselheiros-substitutos, um entre os membros do 
Ministério Público de Contas e um de sua livre escolha, 
entre os brasileiros que atendam aos requisitos 
constitucionais, sendo que todos os indicados pelo 
Governador serão submetidos à aprovação pela 
Assembleia Legislativa. 

 
68. Os Conselheiros, nos casos de crimes comuns e nos 

de responsabilidade, serão processados e julgados, 
originariamente, pelo Tribunal de Justiça. 

 
69. É de competência exclusiva do Tribunal de Contas 

elaborar o seu regimento interno, dispor sobre sua 
organização e funcionamento, solicitar criação, 
transformação ou extinção de cargos, empregos e 
funções do quadro de pessoal e seu estatuto, e a 
fixação da respectiva remuneração, observados os 
parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes 
orçamentárias. 

 
70. As decisões do Tribunal de Contas do Estado, de que 

resulte imputação de débito ou multa, terão eficácia de 
título executivo extrajudicial. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO  
 
Acerca do conceito, objeto e fontes do direito 

administrativo, julgue os itens a seguir. 
 
71. O direito administrativo é ramo do direito público que 

abrange as relações internas da administração pública, 

bem como as relações entre a administração e os 

administrados, excluídas as atividades relativas à função 

política ou de governo. 
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72. A lei, a jurisprudência e a doutrina são consideradas 

fontes do direito administrativo, ao contrário dos 
costumes, que não podem ser utilizados como fonte por 

contrariarem o princípio da legalidade, que rege toda a 
atuação administrativa, conforme entendimento 

pacífico na doutrina. 
 

73. O Brasil adota o sistema inglês ou de jurisdição única, 

segundo o qual os litígios administrativos e privados 
somente se decidem com força de definitividade se 

levados à análise do Poder Judiciário, salvo situações 
muito específicas definidas na Constituição Federal. 

 

Em relação aos atos administrativos, julgue os itens a 
seguir. 

 
74. A motivação consiste na exposição por escrito dos 

motivos da realização do ato e, mesmo quando 
dispensável por lei, torna a validade do ato vinculada 

aos motivos indicados pela autoridade pública. 

 
75. Os atos gerais ou normativos não possuem 

destinatários determinados, como é o caso de uma 
portaria normativa, e não podem ser impugnados 

diretamente pela pessoa lesada. 

 
76. Uma licença concedida pela administração pode ser 

revogada mesmo depois de seu gozo e consequente 
exaurimento dos efeitos, tendo em vista o efeito 

retroativo conferido ao ato de revogação. 
 

Acerca do tema agentes públicos, julgue os itens a seguir. 

 
77. O servidor estável pode perder o cargo ou emprego 

público em decorrência de excesso de despesas com 

pessoal, sendo que, nesse caso, receberá indenização 

correspondente a um mês de remuneração por ano de 

serviço. 

 

78. A Constituição Federal prevê a existência de cargos 

vitalícios, sendo que a sentença judicial transitada em 
julgado será a única forma de perda dos referidos 

cargos após a aquisição da vitaliciedade. 
 

79. Em homenagem ao princípio da impessoalidade, é 

vedada a diferença de exercício de funções e de critério 
de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 

civil, salvo em casos específicos, definidos em lei, como 
a definição de limite de idade quando possa ser 

justificada pela natureza das atribuições do cargo a ser 

preenchido. 
 

Sobre os serviços públicos e as disposições da Lei nº 
8.987/1995, julgue os itens a seguir. 

 
80. A concessão de serviços públicos consiste na 

delegação de sua prestação, do poder concedente para 

pessoa jurídica ou consórcio de empresas com 
capacidade para seu desempenho, por prazo 

determinado e com todos os riscos compartilhados com 

a entidade política delegatária. 
 

81. A permissão de serviços públicos delega, através de 
licitação e assinatura de contrato de adesão, a 

prestação do serviço público à pessoa física ou jurídica, 
a título precário e podendo ser revogada 

unilateralmente pelo poder concedente. 

 
82. O Estado deve exercer controle sobre a prestação dos 

serviços delegados, seja diretamente, pelos órgãos ou 
entidades encarregados das funções do poder 

concedente, seja externamente, através de órgãos de 

outros poderes. 
 

Acerca do controle da administração pública, julgue os 
itens a seguir. 

 
83. A fiscalização financeira da União e das entidades da 

administração direta e indireta verifica a arrecadação 

das receitas e a execução das despesas, e é exercida 
pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e 

pelo sistema de controle interno de cada Poder.  
 

84. O controle hierárquico se verifica quando há relação 

de subordinação entre órgãos inferiores e superiores, 
mas depende de expressa disposição legal ou normativa 

que outorgue e estabeleça os limites a serem 
observados na atividade de controle. 

 
85. Em decorrência do princípio da economicidade, a 

administração deve buscar a redução de custos para 

desenvolvimento de suas atividades, sem comprometer, 
por outro lado, os padrões de qualidade da prestação 

dos serviços. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 
Julgue itens que seguem, a partir da análise das 

disposições constitucionais e jurisprudenciais acerca da 
Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária:  

 
86. A Constituição exige que os membros do Tribunal de 

Contas da União (TCU) escolhidos pelo Presidente da 
República sejam aprovados pelo Senado Federal. 

 
87. Segundo o STF, a Constituição Estadual poderá 

prever que as contas do Poder Legislativo sejam 
julgadas pela própria Assembleia Legislativa, 
verdadeira titular das competências judicantes, no que 
diz respeito às contas prestadas pelos órgãos 
estaduais.  
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88. Em sintonia com o entendimento da Suprema Corte, 
é inconstitucional lei estadual que proíbe o acesso a 
documentos da Administração Pública ao TCE, no curso 
de inspeções e auditorias realizadas no âmbito da 
efetivação do controle externo exercido pelo órgão. 

 
Julgue as próximas afirmações, a respeito dos direitos e 

deveres individuais e coletivos elencados na 
Constituição Federal: 

 
89. No habeas data, a legitimidade das pessoas jurídicas 

é evidente, tendo em vista que a estas é garantida a 
proteção a direitos personalíssimos, como os direitos à 
imagem e à honra. 

 
90. O direito de associação pressupõe a abstenção 

estatal, o que impede a intervenção do Poder Público 
em entidade associativa que não possua caráter 
paramilitar. 

 
91. Nem o TCU nem o Ministério Público possuem 

autorização para decretar a quebra de sigilo bancário, 
mas ambos poderão requisitar informações bancárias 
referentes a empréstimos concedidos com dinheiro 
público, já que tais dados não estão protegidos pelo 
direito à privacidade. 

 
Julgue a afirmação seguinte, a respeito da organização 

político-administrativa do Estado brasileiro: 
 
92. A Constituição Federal não atribuiu aos Estados-

Membros competências expressas, estabelecendo que 
ficam a cargo dos entes regionais aquelas atribuições 
não exclusivas das demais pessoas políticas. 

 
Julgue o que se afirma abaixo, considerando o que 

dispõe nossa atual Constituição acerca dos direitos 
sociais: 

 
93. A garantia ao salário mínimo nacionalmente 

unificado, sem diferenciação entre trabalhadores 
urbanos e rurais, não se aplica àqueles que recebem 
remuneração variável. 

 
Julgue os itens que se seguem, relativos ao Processo 

Legislativo previsto na CF/88: 
 
94. Todas as propostas de lei de iniciativa reservada ao 

Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal 
e aos Tribunais Superiores terão a Câmara dos 
Deputados como Casa iniciadora. 

 
 
 

95. A medida provisória que se encontra em tramitação 
no Congresso Nacional há 60 dias certamente 
ocasionou o trancamento da pauta em uma das Casas 
Legislativas.  

No tocante às regras dedicadas ao Poder Legislativo 
descritas na Constituição Brasileira, julgue a próxima 
afirmação: 

 
96. O congressista que vier a cometer crime após a 

diplomação estará sujeito ao julgamento perante o 
STF, ainda que não tenha tomado posse no cargo, 
independentemente de autorização da Casa Legislativa 
à qual pertence. 

 
Julgue o que se estatui abaixo, a respeito do direito de 

nacionalidade: 
  
97. A perda de nacionalidade, em virtude de atividade 

nociva ao interesse nacional, apenas poderá ocorrer 
para o brasileiro naturalizado, mediante procedimento 
administrativo perante o Ministério da Justiça. 

 
Julgue a próxima assertiva, considerando o que dispõe a 

Constituição Federal a respeito do Poder Executivo: 
 
98. Ao Presidente da República não foram estendidas as 

imunidades materiais parlamentares, mas durante o 
mandato presidencial vigora a relativa 
irresponsabilidade penal presidencial. 

 
Julgue o item que se segue, relativo às regras atinentes 

ao Poder Judiciário, presentes na CF/88: 
 
99. Os juízes gozam da garantida da inamovibilidade, a 

qual exige que o ato de remoção ou disponibilidade do 
magistrado, fundado no interesse público, seja 
submetido à aprovação de dois terços dos membros do 
respectivo Tribunal. 

 
Analisando-se as normas referentes aos Direitos Políticos 

dispostos na CF/88, julgue o que se afirma a seguir: 
 
100. O titular do segundo mandato eletivo consecutivo 

na chefia do Poder Executivo não poderá se candidatar 
à reeleição, mas poderá concorrer ao cargo de Vice. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

AFO 
 
101. Acerca do Sistema de Planejamento e de 

Orçamento Federal, julgue o item que se segue: 
Entre as finalidades do Sistema de Planejamento e de 

Orçamento Federal estão a de formular o 
planejamento estratégico nacional e implementar o 
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. 

 
102. No tocante ao Sistema de Planejamento e de 

Orçamento Federal, julgue o item que se segue: 
 
Cabe a Secretaria de Orçamento Federal, parte da 

Secretaria Especial de Fazenda, acompanhar e avaliar o 
andamento da despesa pública e de suas fontes de 
financiamento e desenvolver e participar de estudos 
econômico-fiscais voltados ao aperfeiçoamento do 
processo de alocação de recursos. 

 
103. Os restos a pagar se constitui nos créditos da 

Fazenda Pública, tributários ou não, que, uma vez não 
pagos no vencimento, são inscritos em registro próprio, 
após apurada sua liquidez e certeza. 

 
104. Em Relação à dívida ativa, julgue o item que se 

segue: 
Os créditos da Fazenda Pública provenientes de foros, 

laudêmios, aluguéis ou taxas de ocupação poderão ser 
inscritos como dívida ativa não tributária. 

 
105. Sobre os sistemas de informações do governo, 

julgue o tem que se segue: 
O SIOP apresenta-se como um sistema informatizado 

para processamento e controle da execução 
orçamentária, financeira e patrimonial dos órgãos da 
Administração Pública federal direta e indireta.  Já o 
SIAFI possibilita a execução e programação financeiras 
do Governo Federal, da forma disposta na Lei 
Orçamentária Anual (LOA). 

 
106. A operação de crédito por antecipação de receita 

destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro e cumprirá, entre as exigências, 
deverá ser liquidada, com juros e outros encargos 
incidentes, até o dia 31 de dezembro de cada ano. 

 
107. No tocante às operações de créditos, o 

Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos 
limites e condições de cada ente da Federação, 
inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. Além disso, para que haja uma 

contratação por operação de crédito, entre as 
condições, deve sempre existir a prévia e expressa 
autorização para a contratação, no texto da lei 
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica. 

 
108.  O Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária será publicado por todos os Poderes e o 
Ministério Público, até trinta dias após o encerramento 
de cada bimestre e composto do balanço orçamentário 
e demonstrativos da execução das receitas e despesas. 

 
109. Ao final de cada quadrimestre, o relatório de 

gestão fiscal será emitido pelos titulares dos Poderes e 
órgãos com a missão, entre outras, de trazer indicação 
das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se 
ultrapassado com a despesa de pessoal. 

 
110. É facultado aos Municípios com população 

inferior a 10 mil habitantes optar por divulgar 
semestralmente o Relatório de Gestão Fiscal. 

 
111. A LRF preconiza que na ocorrência de estado de 

defesa ou de sítio, reconhecida pelo Congresso 
Nacional, no caso da União, ou pelas Assembleias 
Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, 
enquanto perdurar a situação, serão dispensados o 
atingimento dos resultados fiscais e a limitação de 
empenho. 

 
112. Segundo a LRF, é nulo de pleno direito o ato que 

provoque aumento da despesa com pessoal e não 
atenda o limite legal de comprometimento aplicado às 
despesas com pessoal inativo, bem como o ato de que 
resulte aumento da despesa com pessoal expedido nos 
cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do 
titular do respectivo Poder ou órgão. 

 
113. Conforme dispõe a LRF, são exigências para a 

realização de transferência voluntária, além das 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, 
comprovação, por parte do transferidor, do 
cumprimento dos limites constitucionais relativos à 
educação e à saúde. 

 
114. Segundo a LRF, refinanciamento da dívida 

mobiliária diz respeito à emissão de títulos para 
pagamento do principal acrescido da atualização 
monetária. Da mesma forma, equipara-se a operação 
de crédito a assunção, o reconhecimento ou a 
confissão de dívidas pelo ente da Federação. 
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115. Se a dívida consolidada de um ente da Federação 
ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o 
término dos três subsequentes, reduzindo o excedente 
em pelo menos 25% no primeiro. Enquanto perdurar o 
excesso, o ente que nele houver incorrido, estará 
proibido de realizar operação de crédito interna ou 
externa, ressalvado por antecipação de receita e o 
refinanciamento do principal atualizado da dívida 
mobiliária. 

 
116. Em relação às despesas de exercícios anteriores, 

no momento do reconhecimento da obrigação de 
pagamento das despesas, compete à autoridade 
competente empenhar a despesa. 

 
117. Segundo a Lei 4.320/64, será considerada uma 

subvenção econômica as dotações destinadas a cobrir 
a diferença entre os preços de mercado e os preços de 
revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios ou 
outros materiais. 

 
118. Em relação aos princípios orçamentários trazidos 

pela Constituição Federal de 1988, julgue o item que se 
segue: 

O princípio da anualidade preconiza que o exercício 
financeiro é o período ao qual se referem a previsão 
das receitas e a fixação das despesas registradas na 
LOA. 

 
119.  No tocante aos créditos adicionais, julgue o item 

que se segue: 
Como exceção ao princípio da periodicidade, os créditos 

extraordinários e especiais não poderão ter vigência 
além do exercício em que forem autorizados, salvo se 
o ato de autorização for promulgado nos últimos 
quatro meses daquele exercício, casos em que, 
reabertos nos limites dos seus saldos, e poderão viger 
até o término do exercício financeiro subsequente. Em 
relação aos créditos especiais, é necessário indicar as 
fontes de recursos que, segundo a lei 4.320/64, poderá 
ser resultante do superávit financeiro apurado em 
balanço patrimonial do exercício anterior. 

 
120. Em relação as técnicas orçamentárias aplicadas 

ao processo orçamentário, julgue o item que se segue: 
O orçamento por realizações, sendo uma evolução do 

orçamento tradicional, possui como característica ter 
uma classificação funcional-programática sendo o elo 
do planejamento e orçamento. Além disso, tem a 
finalidade de avaliar a eficácia, eficiência e efetividade 
das ações governamentais e a busca pelos resultados e 
benefícios sociais. 

 

ANÁLISE DE DADOS E INFORMAÇÕES  

 
121. Se um analista fizer planos para a utilização de um 

modelo não proprietário como CRISP-DM para a 
mineração de dados, a verificação da qualidade dos 
dados dar-se-á na fase de preparação dos dados. 

 
122. A fase de implantação do CRISP-DM visa validar se 

os critérios para atingir o objetivo foram atendidos 
 
123. Uma das etapas do CRISP-DM é a preparação dos 

dados, onde realiza-se o processo de ETL (extract, 
transform, loading), usufruindo de uma base 
intermediária chamada de ODS (operational data 
store) ou staging area, sendo essa área, 
diferentemente do DW, volátil. 

 
124. Na modelagem preditiva ou de regressão, tenta-se 

prever qual será o próximo valor a partir da função que 
mapeia os valores associados a dados reais. 
Exemplificando, a partir da altura do indivíduo, qual 
seria um bom palpite para o seu peso? 

 
125. A técnica de associação preocupa-se em agrupar 

elementos a partir de um aprendizado não 
supervisionado, a partir de um conjunto de 
características já existentes nos dados 

 
126. Um bom exemplo de mineração de texto, é tentar 

automatizar o processo de descobrir no Twitter o que 
as pessoas estão falando sobre a aula de professor. O 
principal problema dessa abordagem e tentar mapear 
recursos da linguagem que dependem da entonação de 
fala. Exemplo: 

- Professor, você é ridículo! 
 
127. Apache Hadoop é uma plataforma de 

desenvolvimento em Java para computação 
distribuída. É um exemplo de processador MapReduce 
para algoritmos que tratam Big Data. 

 
128. Um dos 5 V's do BigData, a velocidade, refere-se a 

grande quantidade de dados gerada a cada segundo.  
 
129. A análise exploratória, também conhecida como 

estatística descritiva, visa identificar padrões com a 
ajuda de gráficos visuais. 
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130. Em uma tabela PROFESSORES em um banco de 
dados há o seguintes registros: 

1 - RAPHAEL - ANÁLISE DE INFORMAÇÕES 

2 - Thiago - Banco de Dados 

3 - RAPHAEL - JAVA 

4 - DIEGO - COBIT 

Para selecionar os professores sem elementos repetidos 
podemos executar: 

SELECT UNREPEATABLE FROM PROFESSORES 
 
 

AUDITORIA GOVERNAMENTAL 
 
Julgue os itens a seguir acerca da Auditoria no Setor 

Público. 
 
131. O auxílio prestado pelos Tribunais de Contas ao 

Poder Legislativo, conforme art. 71 da Constituição 
Federal, não representa subordinação hierárquica. 

 
132. Os Tribunais de Contas podem, sem prejuízo de sua 

independência e autonomia, estabelecer cooperação e 
colaboração com outros órgãos e entidades que 
tenham a competência ou o interesse em promover a 
accountability pública. 

 
133. A fim de manter sua independência, os Tribunais de 

Contas devem evitar comunicação acerca das questões 
decorrentes do trabalho com as entidades auditadas e 
outras partes interessadas relacionadas. 

 
134. Os Tribunais de Contas devem tornar públicas suas 

prestações de contas e sujeitá-las à análise 
parlamentar ou à auditoria. 

 
135. O monitoramento – asseguração de qualidade – 

deve abranger a avaliação pontual do controle de 
qualidade dos Tribunais de Contas, incluindo a revisão 
de uma amostra de auditorias concluídas. 

 
Em relação às Normas do TCU para Auditoria 

Operacional, julgue os itens a seguir: 
 
136. Uma das etapas do ciclo de Auditoria Operacional é 

a Seleção. Nesta, inclui-se o levantamento de escopo 
amplo, que diz respeito ao estudo da viabilidade de 
realização da fiscalização, isto é, examinar se o objeto 
de auditoria indicado é auditável. 

 
137. O processo de validação da matriz de planejamento 

passa por duas etapas. Primeiramente, após a revisão 
do supervisor, a matriz de planejamento deve ser 

submetida a um painel de referência com o objetivo de 
colher críticas e sugestões para seu aprimoramento. No 
segundo momento, deve-se apresentar a matriz de 
planejamento aos gestores do órgão ou programa 
auditado, depois dos ajustes necessários em função do 
resultado das discussões efetuadas. 

 
138. Caso sejam propostas deliberações, elas devem ter 

correspondência clara com os achados e devem ser 
baseadas nas consequências desses achados. As 
propostas de encaminhamento são recomendações e 
determinações que a equipe de auditoria demonstra 
serem necessárias e que contribuirão para sanar 
alguma deficiência identificada pela auditoria. 

 
O auditor modifica sua opinião nos casos de ocorrências 

relevantes de não conformidade e limitação de escopo. 
Nesse contexto, julgue os itens a seguir: 

 
139. Em um trabalho de asseguração limitada, um 

exemplo de uma opinião modificada pode ser: “Com 
base no trabalho realizado descrito neste relatório, 
nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a 
acreditar que o objeto não está em conformidade, em 
todos os aspectos relevantes, com os [critérios 
aplicados]”. 

 
140. Nos casos de ocorrências relevantes de não 

conformidade, o auditor deve emitir uma opinião 
adversa se os desvios de conformidade forem 
relevantes e generalizados. 

 
141. Casos de limitação de escopo podem resultar em 

uma abstenção de opinião quando o auditor não 
conseguir obter evidência de auditoria suficiente e 
apropriada e os possíveis efeitos são relevantes, mas 
não generalizados. 

 
No que tange aos controles internos e à gestão de riscos 

no setor público, julgue os itens a seguir: 
 
142. Governança significa a combinação de processos e 

estruturas implantadas pela alta administração, para 
informar, dirigir, administrar e monitorar as atividades 
da organização, com o intuito de alcançar os seus 
objetivos. 

 
143. Risco residual é o risco a que uma organização está 

exposta sem considerar quaisquer ações gerenciais que 
possam reduzir a probabilidade de sua ocorrência ou 
seu impacto. 
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144. Atividades de controles internos são atividades 
preventivas, materiais e formais, tais como políticas, 
procedimentos, técnicas e ferramentas, 
implementadas pela gestão para diminuir os riscos e 
assegurar o alcance razoável de objetivos 
organizacionais e de políticas públicas. 

 
Acerca da amostragem em auditoria, julgue os itens a 

seguir: 
 
145. Uma amostra pode ser quantitativa ou qualitativa, 

dependendo do escopo da auditoria e da necessidade 
de informação para tornar o objeto mais claro sob 
vários ângulos. 

 
146. A amostragem qualitativa é usada quando o auditor 

pretende tirar conclusões sobre a população inteira 
testando uma amostra dos itens selecionados a partir 
dela. 

 
147. Pode ser apropriado usar amostragem baseada no 

risco em vez de uma abordagem estatística ao 
selecionar itens para testes, por exemplo, ao abordar 
um risco significativo. 

 
Julgue os itens a seguir: 
 
148. O auditor deve preparar uma documentação de 

auditoria que seja suficiente para permitir a um auditor 
experiente, sem nenhum conhecimento prévio da 
auditoria, entender, por exemplo, a natureza, época e 
extensão dos procedimentos de auditoria executados 
para cumprir as normas pertinentes. Uma adequada 
documentação de auditoria é importante por várias 
razões, que incluem confirmar e respaldar as opiniões 
e os relatórios do auditor. 

 
149. Evidência física é o tipo mais comum de evidência, 

estando relacionada à observação de pessoas, locais ou 
eventos. 

 
150. A equipe de auditoria deve avaliar se a falta de 

evidências apropriadas e suficientes deve-se à falha na 
estratégia metodológica ou a deficiências do objeto de 
auditoria, a exemplo de falhas dos controles internos 
ou problemas operacionais e estruturais. No primeiro 
caso, os problemas identificados são achados de 
auditoria. 

 
 
 
 
 
 
 

CONTABILIDADE PÚBLICA 
 
As demonstrações contábeis fornecem diversos tipos de 

informação aos usuários. Acerca do assunto com base 
no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), julgue os itens a seguir: 

 
151. A apresentação da informação nas demonstrações 

contábeis está relacionada às necessidades dos 
usuários, às características qualitativas e às restrições 
da informação contábil e às definições dos elementos, 
critérios de reconhecimento e bases de mensuração 
descritos no MCASP e nas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Técnicas do Setor Público (NBC TSP). 

 
152. A informação é selecionada para exposição ou para 

evidenciação nas demonstrações contábeis. A 
informação selecionada para evidenciação comunica 
mensagens-chave, enquanto a informação selecionada 
para exposição torna a informação exposta mais útil ou 
fornece detalhes que auxiliam a compreensão por 
parte dos usuários. 

 
Acerca dos Procedimentos Contábeis Orçamentários, 

julgue os itens a seguir: 
 
153. A relação entre a receita e a despesa é fundamental 

para o processo orçamentário, visto que a previsão da 
receita dimensiona a capacidade governamental em 
autorizar a despesa, entendendo a receita 
orçamentária como o mecanismo de financiamento do 
Estado, sendo considerada também a decorrente de 
operações de crédito. 

 
154. Em sentido estrito, os ingressos de recursos 

financeiros nos cofres do Estado denominam-se 
receitas públicas, registradas como receitas 
orçamentárias, quando representam disponibilidades 
de recursos financeiros para o erário, ou ingressos 
extraorçamentários, quando representam apenas 
entradas compensatórias. 

 
155. A classificação da receita orçamentária por natureza 

é a de nível mais analítico da receita e, portanto, auxilia 
na elaboração de análises econômico-financeiras sobre 
a atuação estatal. 

 
Acerca dos Procedimentos Contábeis Patrimoniais, 

julgue os itens a seguir: 
 
156. A definição de ativo exige que o recurso controlado 

pela entidade no presente tenha surgido de um evento 
passado, por meio de transação com ou sem 
contraprestação. 
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157. A existência de prazo de extinção fornece indicação 
de que a obrigação envolve a saída de recursos e 
origina um passivo. Nesse sentido, a ausência de prazo 
de extinção em um determinado contrato impede que 
a obrigação origine um passivo. 

 
158. Quando da extinção, parcial ou total, de um passivo, 

qualquer que seja o motivo, sem o desaparecimento 
concomitante de um ativo de valor igual ou maior 
temos a configuração de uma insubsistência do passivo 
e, portanto, a realização de uma variação patrimonial 
aumentativa (VPA). 

 
159. O objetivo do reconhecimento é selecionar valores 

que reflitam de modo mais adequado o custo dos 
serviços, a capacidade operacional e a capacidade 
financeira da entidade de forma que seja útil para a 
prestação de contas e responsabilização 
(accountability) e tomada de decisão. 

 
160. O patrimônio, o orçamento, a execução 

orçamentária e financeira e os atos administrativos das 
entidades do setor público que provocam efeitos de 
caráter econômico e financeiro no patrimônio da 
entidade devem ser mensurados ou avaliados 
monetariamente e registrados pela contabilidade. 

 
161. As aplicações financeiras de liquidez imediata são 

mensuradas ou avaliadas pelo valor justo, atualizadas 
até a data das demonstrações contábeis. As 
atualizações apuradas são contabilizadas em contas de 
resultado ou no patrimônio líquido, conforme o tipo de 
aplicação financeira. 

 
162. O custo histórico de um estoque corresponde ao 

custo que a entidade incorreria para adquirir o mesmo 
ativo na data da demonstração contábil.  

 
163. Segundo a NBC TSP 01 – Receita de Transação sem 

Contraprestação, os ativos oriundos de transações 
tributárias, enquanto não efetivamente arrecadados, 
devem ser mensurados pela melhor estimativa de 
entrada de recursos para a entidade. 

 
Acerca do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP), julgue os itens a seguir: 
 
164. Entre os objetivos do PCASP está o de atender à 

administração direta e à administração indireta das 
três esferas de governo, exceto quanto às 
peculiaridades das empresas estatais dependentes e 
dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS) que 
seguem regras híbridas. 

 

165. O PCASP é atualizado anualmente e publicado 
exclusivamente na Internet para uso obrigatório no 
exercício seguinte. Adicionalmente, a Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) disponibiliza o PCASP 
Estendido, de adoção facultativa, para os entes que 
precisem de uma referência para o desenvolvimento 
de suas rotinas e sistemas. 

 
Acerca do processo de consolidação das demonstrações 

contábeis, julgue o item a seguir: 
 
166. Os ajustes e as eliminações decorrentes do processo 

de consolidação devem ser realizados em documentos 
auxiliares, não originando nenhum tipo de lançamento 
na escrituração das entidades que formam a unidade 
contábil. 

 
As informações abaixo foram extraídas de uma Unidade 

Gestora, em 31/12/20X1. 
  
Despesas Correntes empenhadas e liquidadas em 20X1         

14.000 
Receitas Correntes lançadas e arrecadadas                           

22.000 
Saldo financeiro para o Exercício Seguinte                            

12.000 
Restos a pagar de 20X0 e Pagos em 20X1                            

6.000 
Pagamentos realizados referentes aos empenhos 
emitidos em 20X1                                                              8.000 
  
Considerando-se as informações acima, julgue os itens a 

seguir:  
  
167. O resultado patrimonial apurado foi de R$ 8.000,00 

positivo. 
  
168. Os Restos a Pagar pagos em 20X1 devem ser 

evidenciados no balanço financeiro como dispêndios 
extraorçamentários, impactando negativamente no 
resultado financeiro do exercício de 20X1. 

 
Acerca das disposições previstas na NBC TSP 11 – 

Apresentação das Demonstrações Contábeis, julgue os 
itens a seguir:  

  
169. Os ganhos ou perdas antes dos tributos 

reconhecidos na alienação de ativos ou pagamento de 
passivos relativos a operações em descontinuidade 
devem ser evidenciados na demonstração do 
resultado. 
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170. De acordo com o método da função, as Variações 
Patrimoniais Diminutivas (VPD) são agregadas na 
demonstração do resultado de acordo com a sua 
função, como, por exemplo: depreciações, consumo de 
materiais, despesas com transporte, benefícios a 
empregados e despesas de publicidade. 

 
 

CONTROLE EXTERNO 
 
Considerando as disposições da Lei Orgânica e do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 
Rio de Janeiro, julgue os itens a seguir. 

 
171. São órgãos de deliberação do TCE-RJ o Plenário, a 

primeira e a segunda câmaras julgadoras, o Conselho 
Superior de Administração, o Conselho Superior da 
Escola de Contas e Gestão, a Presidência e, quando for 
o caso, as delegações de controle. 

 
172. As câmaras possuem competência para fixar prazo 

para o exato cumprimento da lei, mas no caso de 
descumprimento da decisão do colegiado o processo 
terá que ser remetido ao Plenário, a quem compete 
sustar a execução de ato impugnado. 

 
173. Os conselheiros-substitutos são nomeados pelo 

Governador do Rio de Janeiro, entre os cidadãos que 
sejam detentores de diploma de curso superior e que 
satisfaçam os requisitos exigidos para o cargo de 
conselheiro. 

 
174. Durante o prazo de cinco anos, o Tribunal de Contas 

do Estado poderá determinar o desarquivamento das 
contas consideradas, mediante decisão preliminar, 
como iliquidáveis, desde que surjam novas 
informações que permitam a realização da instrução e 
julgamento das contas. 

 
175. Diante da omissão do dever de prestar contas, a 

autoridade responsável, sob pena de responsabilidade 
solidária, deverá imediatamente adotar providências 
com vistas à instauração da tomada de contas especial 
para apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis e quantificação do dano. 

 
176. As denúncias somente podem ser formuladas por 

cidadão, partido político com representação no Poder 
Legislativo, associação ou sindicato constituído há pelo 
menos um ano. 

 
177. O instrumento de fiscalização adequado para 

verificar a execução de contratos ou para esclarecer 
pontos duvidosos ou omissões é a inspeção. 

 

178. O acompanhamento é o instrumento de fiscalização 
utilizado pelo Tribunal para verificar o cumprimento 
das determinações do Tribunal e os resultados delas 
advindos. 

 
179. O agravo é o instrumento de recurso contra 

decisões monocráticas do relator ou do Presidente do 
TCE, quando for o caso, aplicando-se também contra as 
decisões monocráticas que concederem tutela 
provisória. 

 
180. O recurso de reconsideração possui efeitos 

suspensivos e poderá ser interposto no prazo de até 
trinta dias, contados na forma regimental, aplicando-
se, entre outros casos, contra a decisão originária que 
denegar registro. 

 
Considerando o sistema jurídico dos tribunais de contas 

no Brasil, julgue os itens seguintes. 
 
181. O Ministério Público especial que atua junto ao 

Tribunal dispõe de fisionomia e estrutura próprias, 
podendo interpor mandado de segurança contra 
decisões do Tribunal de Contas. 

 
182. O Tribunal de Contas do Estado possui natureza de 

entidade autárquica, motivo pelo qual poderá ser 
titular de direitos e de obrigações. 

 
183. As decisões dos tribunais de contas não podem ser 

alteradas pelos outros poderes, mas podem ser 
anuladas, pelos aspectos formais, pelo Poder 
Judiciário. 

 
184. O sistema de jurisdição una, ou sistema inglês, 

adotado no Brasil, significa que as decisões somente 
produzirão força de definitividade quando aplicadas 
pelo contencioso administrativo. 

 
185. Quando realiza a fiscalização de contratos, o TCE 

não gozará, de forma imediata, de poder para realizar 
a sua sustação, mas poderá fixar prazo para que o 
órgão ou entidade adote as providências para o exato 
cumprimento da lei, o que abrange, inclusive, o poder 
de determinar a anulação do contrato. 
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LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS 
 
Tomando por base os preceitos contidos na Lei 

8.666/1993 e no Decreto 9.412/2018, julgue os itens a 
seguir. 

 
186. A alienação de bens imóveis é condicionada à 

autorização legislativa, avaliação prévia, existência de 
interesse público devidamente justificado e realização 
de licitação, em regra na modalidade concorrência, 
sendo esta dispensada para dação em pagamento em 
favor de terceiro. 

 
187. A licitação na modalidade convite poderá ser 

conduzida por um único servidor, desde que se esteja 
diante de pequenas unidades administrativas com 
exiguidade de pessoal disponível. 

 
188. Em qualquer esfera da Administração Pública, o 

procedimento licitatório será considerado ato 
administrativo formal.  

 
Considerando a disciplina da Lei 10.520/2002, julgue os 

itens a seguir. 
 
189. Após ser designado pela autoridade competente, o 

pregoeiro deverá justificar a necessidade da 
contratação e definir o objeto a ser licitado de maneira 
precisa, suficiente e clara.  

190. Não havendo interposição de recurso 
administrativo, o pregoeiro deverá homologar o 
procedimento licitatório dentro do prazo legal, sob 
pena de ser responsabilizado na esfera administrativa. 

 
191. É viável a adoção do pregão para contratação de 

objetos comuns, desde que não se supere o valor 
previsto para a modalidade concorrência, atualmente 
fixado em R$ 3,3 milhões. 

 
Em relação ao Sistema de Registro de Preços (SRP), 

julgue os itens a seguir. 
 
192. Situação hipotética: Determinado órgão público 

federal localizado no Estado do Rio de Janeiro necessita 
adquirir novos certificados eletrônicos para viabilizar a 
utilização de sistema informatizado por suas 
autoridades. Assertiva: Caso reste fundamentada a 
urgência da contratação, o referido ente público 
poderia aderir à ata de registro de preços gerenciada 
por órgão do Estado do Rio de Janeiro.  

 
193. Órgãos não participantes podem aderir à ata de 

registro de preços desde que observem, 
individualmente, o limite de 50% dos quantitativos 

registrados e, no cômputo global das adesões, não 
reste superado o dobro do referido quantitativo. 

 
194. Poderá ser adotado o Sistema de Registro de Preços 

(SRP) quando for conveniente a aquisição de bens ou a 
contratação de serviços para atendimento a mais de 
um órgão ou entidade. 

 
No que se refere à prestação indireta de serviços 

públicos e ao regramento contido nas Leis 8.987/1995 
e 11.079/2004, julgue os itens que se seguem. 

 
195. A delegação de serviços públicos por meio de 

contratos de concessão e permissão requer lei 
autorizativa, à exceção daquelas destinadas aos 
serviços de saneamento básico e limpeza urbana, bem 
como das hipóteses previstas na Constituição Federal, 
nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do 
Distrito Federal e Municípios. 

 
196. A encampação consiste na extinção contratual por 

razões de interesse público, independentemente da 
ocorrência de falha na prestação do serviço, exigindo 
autorização legislativa específica e ulterior 
indenização.   

 
197. O poder concedente deve estimular a formação de 

associações de usuários para defesa de interesses 
relativos ao serviço objeto de concessão. 

 
198. A despeito de a legislação exigir a realização de 

concorrência para a seleção de parceiro privado, após 
a celebração do contrato de parceria público-privada 
(PPP) deve ser constituída sociedade de propósito 
específico (SPE) que irá assumir a incumbência de 
implantar e gerir o objeto da parceria. 

Tomando por base o regramento contido na Lei 
12.462/2011, julgue os itens que se seguem. 

 
199. É viável a adoção do Regime Diferenciado de 

Contratações (RDC) nas contratações necessárias para 
as ações de órgãos e entidades dedicados à ciência, à 
tecnologia e à inovação. 

 
200. É possível, no bojo de edital de licitação sob o RDC, 

a indicação de marca, quando for a única capaz de 
atender às necessidades da entidade contratante e for 
comercializada por mais de um fornecedor. 
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